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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÂO
PREGÃO ELETRÔNIC O 03412025

1 . OBJETO

Trata-se de impugnação ao ato convocatório do Pregão Eletrônico 01012024. cujo objeto

é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais de limpeza para as escolas

municipais, por um prazo de l2 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual

periodo, alinhado com as necessidades da Secretaria Municipal de Educação ao

atendimento do objeto, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

no Termo de Referência, anexo deste edital.

2 _ TEMPT]STIVIDADE

Foi apresentada de forma tempestiva a impugnação da empresa e pretensa licitante

TECVIDA COMERCIO E DISTRIBUIÇÂO ITNE.

3 - RELATÓRIO

Em síntese a impugnante TECVIDA COMERCIO E DISTRIBUIÇÂO f,t»l
solicita que seja exigido o seguinte no edital no ANEXO I (TERMO DE

REFERÊNCIA) dos itens 2,4, 52,53, 54 e 55. Não é solicitado laudo com massa/peso

médio juntamente com amostra comprovando que o material que foi ofertado durante o

andamento do processo passou nos ensaios expostos na ABNT NBR 9l9l de 2008.

Alega a impugnante que exigência vem, corrigir vícios do edital, "que caso nào sanados,

poderão contaminar os aÍos sucessivos e, consequentemenÍe, o processo como um todo,

ensejando a decretação de sua nulidade, até mesmo perante o poder judiciário." Alega

ainda que os itens 2, 4, 52, 53, 54 e 55 do Termo de Referência - Anexo l, do edital, não

é solicitado laudo com massa/peso médio e ainda não solicita amostras dos itens,

"comprovando que o material que foi ofertado durante o andamento do processo passou

nos ensaios expostos na ABNT NBR 9191 de 2008 - Sacos plásticos para

acondicionamento de lixo - Requisitos e métodos de ensaios". Por fim, a empresa alega

que a falta de exigência do laudo supracitado, poderá permitir que:

[...] empÍesas vencedoras dos ilens questionados, apresentem laudos sem a informação

da mâssa do saco lestado, reduzindo a quantidade de matéria primâ empregada na

fabricaÇáo do material durante a fase de amostra e duranle o fornecimento do contrato,

criando uma análise subjetiva e concorrência deslêal para comprovaÉo e comparaÇáo
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do produto que está sendo entregue com o material que realmente foi ensaiado e exposto

com seu pêso no exposlo no lâudo exigido no edital.

E a suma do necessário, passa-se à análise do mérito.

4 - DO MERITO

Este Pregoeiro solicitou manifestaçâo da unidade requisitante dos itens, a fim de

subsidiar sua decisão, encaminhando para análise e manifestação, no prazo

constante do Edital.

lnicialmente cabe destacaÍ que a aularquia Íederal, INMETRO, possui um rol de produtos que

demandam ce.tiÍicaÉo compulsória/obrigatória e outros apenas de certificaÉo voluntária. VeriÍica-

se em pesquisa no site do mencionado ente que o item "saco de lixo" não é um produto regulado.

Entretanto. sabe-se que há norma técnica que dispóe sobre Íequisitos e métodos de ensaio para

sacos plásticos destinados exclusavamente ao acondicionamento de lixo para coleta, qual seja, NBR

9191:2008.

Nesse sentido, cabe ressaltar que em diversas oportunidades o Tribunal de Contas da Uniâo, ao

analisar editais entendeu que a inclusão ou não deexigência relativa à apresentaÉo de laudo técntco

do produto elaborado pelo INMETRO compreende prerrogativa do gestor público, estando insêrida,

portanto, no ámbito do Poder Discricionário, em uma análise de conveniênciâ e oporlunidade:

59. Sobrê o tema, a jurisprudência do TCU é irme no ser(ido de que a ceÍtificaÉo de pÍodúo em

ÍelaÉo à determinada norma constitui exigência afeta ao podeÍ discricionário do Administrador,

podendo ser admitida contanto que devidamente fundamentada no processo licitatório, mediante

parecer técnico, haja vista caracteriza. efeitos potencaais de restrição à competitividade do certame.

60. Nessê diapasã0, o voto condutor do Acótdáo 2.378t2007 -ÍCu-ptenário, íelatado peto Ministro

Benjamin Zymler, deixa assente que: 6. Há que se ter Çristalino que a regra para contrataçáo na

Administração Pública é a licitaçâo mediante arl,pla @n@.rência. 1...1. O adrrlintsttado. que

arbitrariamente optaÍ por exigir a certificaçáo, restringindo, sem a dêvida motivaçáo, a competiÇào,

ficârá sujeito às sançóes previstas no art. 19 da Lei 8.443/92. 61. Na mesma assentada, a

deliberaÉo contida no item 9.3.2 do Acórdão 2392/2006-Tcuplenário é esctarecedora ao dispor
que: 9.3.2. o administrador tem a Íaculdade de exigir a c€rtiÍicação do produto em .elaçâo á norma

escolhida, desde que devidamente fundamentado no processo licitatório, mediante parecer técnico,

devendo ser aceitos os certaficados emitidos por qualquer entidade acreditada pelo lnstituto Nacional

de Metrologia, Normalização e Qualidade lndusklal (lnmetro) para tal. 62. portanto, no caso em

exame, o deslinde da questâo enseja verificação de emissâo, no bojo do processo administrativo

referente ao Pregão Presencial 007/2010, do competente pareceÍ técnico, devidamente

fundamentado, demonstrando a real necessidade de cenificaÉo l. .l 67. Certo é que o universo de

fornecedores aptos a fornec€r os itens licitados, em consonância com as normas da ABNT, seria

multiplicado inúmeras vezes caso não houvesse restÍição injustiÍlcada a produtos com prévio

certiÍicado de conÍormidade às normas da ABNÍ, o que configura violaçáo a dors princÍpios

fundamentais a serem observados em uma licitação: o da isonomia entre os licitantes e o da ampla

competitividade. AcÓRDÁo 61/20í3 - PLENÁR|O rcu.
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A exigência, para fins de qualificação técnica, de apresentaÉo de laudos ou ceÍtificados que

demonstrem conformidade de produtos às normas da ABNT deve ser acompanhada de justificâtiva

plausivel e lundaíientada em paÍecer técnklo no b(jo do píosrêso adminBtÉtivo. [.-]AcóÍdào

861/2013-Plenárao TCU

Assim, não há necessidade de se estabelecer tal erigéncia no edital deste processo licitatóÍio, pois,

além de ser desnecessária, restringe o caráteÍ competitivo do certamê licitatório.

Art. 30 A licitaçáo destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a

seleçào da proposta mais vanlajosa para a administraÉo e a pÍomoÉo do desenvotujmento nacjonal

sustentável e será processada e iulgada em estrita conÍormidade com os princÍpios básicos da

lêgalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculaÉo ao instrumento convocatório, doiulgamento obietivo e dos que lhes são

correlatos. (Redação dada pela Lei no 12.349, de 2010) (Regulamento) (Regulamento)

(Regulamento) §1oÊ vedado aos agentes públicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar nos atos de convocaÉo, cláusulas ou condiçóes que

comprometam, restrinjam ou Írustrem o seu caráteÍ competitivo, inclusive nos casos de sociedades

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinçoes em Gzáo da naturalidade, da sede ou

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstáncia impertanente ou iírelevante paía o

especifico objeto do contíato, ressalvado o disposto nos §§ 50 a 12 deste artigo e no art. 3oda Lei n

08.248, de 23 de outubro de 1991:(Redação dada pela Lei n' 12.349, de 2010)

É importante ressaltar que existem outros meios para assegurar o cumprimento das obrigações

pacluadas, como a possibilidade de estipulaÉo de mulla contratual caso o objeto íornecido

náo esteja de âcordo com o licitado, nos termos da cláusula'15.1.2, 'f, deste edital.

Diante do acima exposto, recebo à impugnação, posto que tempestiva, conheço

da impugnação apresentada e, no mérito INDEFIRO PROVIMENTO, pelas

razões apresentadas.

Muriaé, 19 de maio de2025

Á/c+4/
Maia Cnsilna l(lavay'o de Aquino Ribeiro

S ec retá ri a M u n ic i pal de Educ ação

§1o É vedado aos agentes públicos:


